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PARTE I - CLAÚSULAS JURÍDICAS 
  

Cláusula 1.ª – Entidade Adjudicante  

Município de Aljezur, pessoa coletiva de direito público n.º 505 932 512, com domicílio 

necessário no edifício dos Paços do Município, sito na Rua Capitão Salgueiro Maia, 8670-005 

Aljezur, com telefone n.º 282 990 010 e correio eletrónico: geral@cm-aljezur.pt, sítio na Internet 

www.cm-aljezur.pt e horário de atendimento ao público das 09:00h. às 15:30h. 

Cláusula 2.ª - Objeto do procedimento  

1. O presente procedimento tem por objeto o serviço de aluguer de dois (2) autocarros, com 
lotação igual ou superior a 50 lugares, com motorista, para efetuar o transporte escolar, 
no concelho de Aljezur, no ano letivo 2023/2024. 

2. Os vigilantes são da responsabilidade da entidade adjudicante. 
3. Os circuitos e horários encontram-se na Parte II do presente caderno de encargos.  
4. Os circuitos e horários podem sofrer algumas alterações, mantendo-se o número de km 

diários e o limite horário definido. 

Cláusula 3.ª- Preço base  

1. É definido como preço base do contrato (valor máximo) o valor de 143.640,00€ (cento e 
quarenta e três mil, seiscentos e quarenta euros) sem IVA incluído. 

2. O preço referido no número anterior é o preço máximo que o contraente público se 
dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o seu objeto. 

3. O preço constante da proposta adjudicada não será revisto durante a vigência do 
contrato. 

Cláusula 4.ª - Contrato 

1. O contrato é constituído pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 
2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes documentos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 
pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 
aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 
c. O presente Caderno de Encargos; 
d. A proposta adjudicada; 
e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 
e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 
acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 
adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

5. O adjudicatário obriga-se a entregar toda a documentação necessária para a sua 
celebração. 
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Cláusula 5.ª - Aprovação e aceitação da minuta do contrato 

1. Em simultâneo com a decisão de adjudicação, a entidade adjudicante, aprova, nos termos dos 
artigos 98.º e 99.º do CCP, a minuta de contrato a celebrar, quando seja o caso. 
2. Após a aceitação da minuta do contrato pelo adjudicatário, nos termos do artigo 101.º do CCP, 
a entidade adjudicante notifica o adjudicatário do prazo para a outorga e remessa do contrato, 
nos termos do artigo 104.º do CCP. 
 

Cláusula 6.ª - Despesas do contrato 

1. As despesas e encargos inerentes à redução do contrato a escrito são da responsabilidade   da 

entidade adjudicante, com exceção das taxas legalmente devidos pelo adjudicatário, 

nomeadamente a taxa de elaboração de contrato no valor de €48,87, prevista no ponto 9 do 

Artigo 1º da Tabela Geral de Taxas e Licenças do Município. 

2. Correm igualmente por conta do adjudicatário as despesas inerentes à elaboração da 
proposta.  

 

Cláusula 7.ª - Gestor do contrato 

1. A entidade adjudicante, nos termos do artigo 290.º-A do CCP, designará um Gestor do 

contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Cláusula 8.ª - Vigência do contrato  

1. A prestação do serviço coincide com o calendário escolar para o ano letivo 2023/2024, será 
prestado apenas nos dias úteis, estimando-se 114 dias. 
2. O objeto do contrato será executado de 3 de janeiro de 2024 a 30 de junho de 2024. 
3. O prazo indicado no número anterior, poderá não ser exatamente o definitivo, nomeadamente 
a data de início da prestação do serviço. Assim sendo, o valor a faturar mensalmente à entidade 
adjudicante terá que corresponder apenas aos dias efetivos da prestação do serviço. 

Cláusula 9.ª - Obrigações do prestador de serviços  

1.Sem prejuízo de outras obrigações decorrentes da legislação aplicável, decorrem para o 
adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a) Reunir as condições legais, técnicas e logísticas subjacentes à prestação do serviço de 
transporte coletivo de crianças; 

b) O serviço será obrigatoriamente assegurado por autocarros que observem os requisitos 
legais obrigatórios, de acordo com a legislação em vigor sobre esta matéria, 
nomeadamente a Lei nº 13/2006, de 17 de abril. 

c) Cumprir os percursos e os horários diários; 
d) Transportar todos os alunos em cada percurso; 
e) Cumprir todas as normas legais e regulamentares aplicáveis ao exercício da sua atividade; 
f) Efetuar e manter válidos todos os seguros exigidos por lei. 

2.A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 
meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 
serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 
completa execução das tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 10.ª - Objeto do dever de sigilo  

1. O prestador deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 
técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Aljezur, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 
direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 
serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 
ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 11.ª - Prazo do dever de sigilo  

1.O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a contar do 
cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
 

Cláusula 12.ª - Regulamento de Proteção de Dados 

1.O adjudicatário obriga-se a cumprir com o enquadramento jurídico geral da Lei de Proteção de 
dados existente em Portugal e o quadro jurídico especial do Regulamento Geral de Proteção de 
Dados - Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 
2016. 

Cláusula 13.ª - Regime de Contrato de Trabalho dos Trabalhadores Afetos à Prestação de 

Serviços nos Termos do Artigo 419.º-A do Código dos Contratos Públicos 

1. O prestador fica obrigado ao cumprimento do disposto no artigo 419.º-A do CCP. 

Cláusula 14.ª - Preço contratual  

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Aljezur deve 
pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior é dividido e pago em prestações mensais de igual 
valor. 

Cláusula 15.ª - Condições de pagamento  

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante serão pagas no prazo de 30 dias após a 
receção das respetivas faturas e confirmadas pelo gestor do contrato, as quais só podem 
ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados 
nas faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 
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fundamentos, ficando o prestador obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 
proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

3. Os pagamentos serão efetuados diretamente ao prestador de serviços. 
 

Cláusula 16.ª - Penalidades contratuais  

1. No caso de incumprimento das condições fixadas no presente caderno de encargos, por causa 
imputável ao cocontratante, deverá aplicar-se o seguinte regime de penalidades: 

a) Por atrasos superiores a 25 minutos e inferiores a 60 minutos na prestação dos serviços, 
o cocontratante ficará sujeito ao pagamento de multa correspondente a 5% sobre o preço 
total dia/viatura; 

b) Por atrasos superiores a 60 minutos na prestação dos serviços, o cocontratante ficará 
sujeito ao pagamento de multa correspondente a 10% sobre o preço total dia/viatura; 

c) Pela apresentação de autocarro que não cumpra os requisitos de higiene e segurança 
fixados no caderno de encargos, o cocontratante ficará sujeito ao pagamento de multa 
correspondente a 10% sobre o preço total dia/viatura; 

d) Por avaria ou falta de motorista: a ocorrência de avaria num autocarro que seja resolvida, 
pelo adjudicatário, no prazo de 30 minutos (nomeadamente através da substituição da 
viatura), não será penalizada. A persistência da avaria, ou a falta de motorista, para além 
dos 30 minutos do horário estipulado dará origem à aplicação de uma multa que poderá 
ir até ao valor correspondente ao custo total do aluguer de viatura de substituição. 

e) Todos os incumprimentos decorrentes da não observância do caderno de encargos não 
especificadas nas alíneas anteriores serão penalizados com uma multa diária de 0,1% 
sobre o preço contratual, até ao suprimento dos mesmos. 

2.Verificando-se a ocorrência de várias situações de incumprimento, as respetivas multas são 
acumuláveis. 
 

Cláusula 17.ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a 
não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 
de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 
respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 
prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 
contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 
dos seus subcontratados; 
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 
ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 
ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 
normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 
normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 18.ª - Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Câmara Municipal de 
Aljezur pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 
forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo 
atraso na entrega dos bens objeto do contrato ou falta de reposição de bom funcionamento, 
por período superior a três meses ou declaração escrita do adjudicatário de que o atraso 
respetivo excederá esse prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita 
enviada ao adjudicatário. 
 

Cláusula 19.ª - Resolução por parte do adjudicatário  

1.  A verificação das situações previstas no n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos 
habilita o adjudicatário a resolver o Contrato quanto às obrigações de fornecimento e demais 
deveres associados quando a entidade adjudicante se encontre em incumprimento.  
2. O direito de resolução referido no número anterior, quando exercido por verificação de uma 
situação de incumprimento de obrigações pecuniárias da entidade adjudicante, pode ser 
exercido mediante declaração enviada ao contraente público, produzindo efeitos no prazo de 30 
dias a contar da data da comunicação, salvo se a entidade notificada cumprir as obrigações em 
atraso nesse prazo, acrescidas de juros de mora a que houver lugar.  

 

Cláusula 20.ª - Foro competente  

1.Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 

Cláusula 21.ª- Subcontratação e cessão da posição contratual  

1.A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 22.ª - Patentes, licenças e marcas registadas  

1. É da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos decorrentes da 
utilização, na prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 
contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o prestador de serviços 
terá de a indemnizar de todas as despesas que, em consequência, tenha de fazer e de 
todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

Cláusula 23.ª - Comunicações e notificações  

1. Sem prejuízo de poderem serem acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 
identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte. 

Cláusula 24.ª - Legislação aplicável 

1. E em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual e demais legislação aplicável.  
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PARTE II – CLÁUSULAS TÉCNICAS 
 

  Horário manhã Horário tarde Viagens 
manhã 

Viagens  
tarde 

Km estimados 
por dia   

Circuito 1 Aljezur - Odeceixe - Aljezur 7h00 - 10h30 14h30 - 18h00 2 2 160 

Circuito 2 Aljezur - Vale da Telha- Aljezur 7h00 - 10h30 14h30 - 18h00 2 2 100 

Circuito 3 Aljezur - Carrapateira - Aljezur 7h00 - 10h30 14h30 - 18h00 2 2 120 

      380 
 

• Circulação em simultâneo de 2 viaturas com capacidade igual ou superior a 50 passageiros; 

• Número máximo de km por dia: 380km; 

• O horário da manhã tem uma duração máxima de 3h30m; 

• O horário da tarde tem uma duração máxima de 3h30m; 

• Nos circuitos acima mencionados existem várias paragens devidamente assinaladas entre o início e o 

fim do percurso; 

• Em cada transporte estarão vigilantes para auxiliar nas entradas, saídas e colocação dos dipositivos de 

retenção. 

 
 
 
 
 

                       A P R O V A D O  
          O Presidente da Câmara 
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